
 

PREJULGADO Nº 017 
 
 
 
 
 

1. Pela impossibilidade deste Tribunal de Contas obrigar 

seus jurisdicionados a utilizarem a modalidade pregão na 

forma eletrônica, uma vez que a própria lei assim não o 

fez, exceto quando o próprio jurisdicionado tenha editado 

ato normativo determinando, em seu âmbito, a adoção 

preferencial ou obrigatória desta modalidade para a 

aquisição de bens e serviços comuns;  

2. Independentemente da existência de comando 

normativo pela adoção preferencial ou obrigatória da 

modalidade pregão na forma eletrônica, pela inexistência 

de óbice para que, nos processos de fiscalização 

deflagrados por este Tribunal, seja avaliado o aspecto da 

economicidade da modalidade licitatória eleita. 
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